
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº. 0062/2010 APRESENTADO PELO SENHOR VEREADOR DENILSON AURELIO DIOGO TAVARES (BOMBEIRO TAVARES), DE 19 DE JULHO DE 2.010, QUE DISPÕE SOBRE A “PROIBIÇÃO E UTILIZAÇÃO DE TELEFONE CELULAR OU EQUIPAMENTO SIMILAR NO INTERIOR DOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E INSTITUIÇÕES ASSEMELHADAS E DÁ OUTRA PROVIDÊNCIAS”.

Apresentado o Projeto de Lei em referência, o senhor vereador apresentou o texto legal assim como suas razões, na justificativa que são ora analisadas pela Assessoria Jurídica.

O estudo acerca do Projeto de Lei apresentado, necessariamente, deve ser realizado sob o enfoque do princípio constitucional da independência e harmonia dos poderes.

Como é sabido, a Constituição Federal observa e dá importância fundamental aos limites de competência entre os órgãos de governo, sendo certo que, segundo a Carta da República, cada Poder possui um rol de competências privativas quanto ao exercício de suas atribuições.

Dentre as competências atribuídas aos Poderes Executivo e Legislativo está a iniciativa das leis.

Segundo as regras de iniciativa, é atribuída ao Chefe do Poder Executivo, exclusiva e compulsoriamente, a prerrogativa de iniciar o processo legislativo sobre determinadas matérias.

A Constituição do Estado de São Paulo (art. 24) e a Lei Orgânica do Município de Botucatu também prevêem que determinadas matérias somente poderão ser reguladas por Leis cuja iniciativa é exclusiva do chefe do Poder Executivo.

Na Lei Orgânica de Botucatu há o rol previsto no parágrafo único do artigo 32, que não é exaustivo, já que há outros dispositivos da LOMB que prevêem que dadas matérias somente podem ser reguladas por Leis de iniciativa privativa do Prefeito Municipal.

No caso do Projeto de Lei em análise, verifica-se a iniciativa privativa do Prefeito Municipal não somente pelo fato de criar atribuições a órgão da administração pública direta, como também por tratar de serviço público municipal que pode ser permitido ou concedido e está sujeito à regulamentação e permanente fiscalização por parte do Poder Executivo.

É o que prevê, a Lei Orgânica do Município de Botucatu:

“Os serviços permitidos ou concedidos estão sujeitos à REGULAMENTAÇÃO e permanente fiscalização por parte Poder Executivo e podem ser retomados quando não mais atendam aos seus fins ou as condições de contrato.”

Daí a limitação ao poder de propositura de Projetos de Leis do senhor vereador que se verifica no caso em tela.

É consabido que o senhor vereador tem o poder de apresentar Projetos de Lei. Mas, quando se trata de matéria de iniciativa privativa dos Vereadores, tal prerrogativa deve analisada segundo os critérios da conveniência e oportunidade administrativas afetas somente aos membros do Poder Legislativo.

Em outras palavras, nos casos que tais não se admite emenda que modifique os interesses insculpidos no projeto de lei original, interesses estes aferidos pelo detentor da prerrogativa de administrar, regulamentar e fiscalizar, ou seja, no caso, o membro do Poder Legislativo - Vereador.

Nesse sentido, o ensinamento de Caio Tácito, in (DRA 28/51):

“Dentro do círculo da Proposta do Executivo poder-se-á exercer o direito de emenda, inclusive para suprir omissões ou deficiências verificadas no curso da elaboração legislativa. O que repugna ao espírito da regra constitucional é a aceitação de que , vencido o obstáculo inicial da proposta do Governo, possa o legislativo modificá-la com absoluta liberdade de criação, transmudando-lhe o alcance e a substância para estabelecer situações que , explicita ou implicitamente, não se continham na iniciativa governamental.”

Nesse sentido também o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (acórdãos anexos):

“Ação direta de inconstitucionalidade - Lei Municipal que, por emenda parlamentar, reenquadrou o padrão de vencimento e alterou a denominação de cargos de servidores municipais  Promulgação do texto legal pela Câmara em virtude de rejeição de veto do Executivo - Matéria de iniciativa exclusiva do Poder Executivo - Usurpação de iniciativa ofensa ao disposto nos artigo 5º e 24 , § 2º, 4 e 47 , II todos da Constituição do Estado de São Paulo, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 144 do mesmo diploma - Inconstitucionalidade reconnhecida - Ação procedente. (Adin 161177-0/0-00.)”

“Ação direta de inconstitucionalidade - Ajuizamento pelo Prefeito de Catanduva - Lei Municipal nº 4.763 de 1º de setembro de 2.009 que obriga as empresas prestadoras de serviços de transporte coletivo de instalarem dentro de seus veículos mini cestos de coleta seletiva de lixo - Matéria afeta à administração pública, cuja gestão é de competência do Prefeito. Vício de iniciativa configurado - Inadmissibilidade - Violação dos artigos 5º, 25 e 144 da Constituição Estadual - Inconstitucionalidade da lei configurada - Ação Procedente (Adin nº 185.025-0/5 em 10 de março de 2.010).”

“Constitucional. Lei de Iniciativa do Legislativo municipal concedendo gratuidade no transporte coletivo urbano e rural aos maiores de sessenta anos. Usurpação da iniciativa conferida exclusivamente ao chefe do Poder Executivo (CE, art. 5º, 47, XI e XVIII e 144). Ausência da indicação da fonte de recursos (CE, art. 25 e 144). Inconstitucionalidade declarada. (Adin 1760090/1-00 em 4 de novembro de 2.009).”

Além destas, entre outras, as decisões proferidas nas Adins 117.556.0/5-00 e 994.09.223644-0, (acórdãos anexos).

Por derradeiro, não obstante à toda matéria acima já elencada que por si só caracterizam a impossibilidade do seguimento da presente Projeto de Lei, a Câmara Municipal de Botucatu, com o intuito de acautelar-se acerca da pertinência, efetuou consulta técnica junto ao CEPAM – Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal e NDJ, os quais, também exararam pareceres pugnando pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei em comento.

Sendo assim, verifica-se que o Projeto de Lei em análise, de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, cria atribuições de novas obrigações e, consequentemente, fere a prerrogativa que o mesmo possui de administrar, regulamentar e fiscalizar, estando maculadas de vício incontornável de inconstitucionalidade.

É o que nos parece, s.m.j.
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